
 
DECRETO N.° 166/2026 
 
Regulamenta a Lei Municipal nº 2.499/2026, que institui o 
Fundo Municipal de Calamidade Pública – FMCP de Santa 
Tereza do Oeste/PR, disciplina sua organização, gestão, 
funcionamento, aplicação e controle dos recursos, e dá 
outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Santa Tereza do Oeste, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
e considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.499/2026, 
 

DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art.1º - Este Decreto regulamenta a organização, o funcionamento, a gestão, a 
aplicação, o monitoramento e o controle dos recursos do Fundo Municipal de 
Calamidade Pública – FMCP, instituído pela Lei Municipal nº 2.499/2026. 
 
Art.2º - O FMCP possui natureza contábil e financeira, duração indeterminada e 
vincula-se administrativamente ao órgão municipal responsável pela Proteção e 
Defesa Civil, sem prejuízo das competências legais das Secretarias Municipais de 
Fazenda, Administração, Assistência Social, Infraestrutura, Planejamento e 
demais unidades envolvidas. 
 
Art.3º - A execução dos recursos observará a Lei Municipal nº 2.499/2026, a Lei 
Federal nº 12.608/2012, a Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, a Lei Federal nº 14.133/2021, a legislação de transparência, proteção 
de dados, transferências voluntárias e demais normas aplicáveis. 
 
§1º A existência de saldo financeiro no Fundo não dispensa dotação orçamentária, 
empenho prévio, liquidação, pagamento regular e observância das regras de 
contratação pública, ressalvadas apenas as hipóteses e procedimentos 
excepcionais expressamente admitidos em lei. 
 
§2º- Recursos transferidos por outros entes ou recebidos com destinação 
específica serão aplicados conforme o instrumento de transferência e as regras 
próprias, vedado o desvio de finalidade. 
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Art.4º- Para os fins deste Decreto, consideram-se ações preventivas aquelas 
destinadas à prevenção, mitigação, preparação e redução de riscos; ações de 
resposta aquelas destinadas ao socorro, assistência e restabelecimento de 
serviços essenciais; e ações de recuperação aquelas voltadas à reabilitação e 
reconstrução das áreas e estruturas atingidas. 
 

CAPÍTULO II 
DA GESTÃO E DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art.5º- Compete ao órgão municipal responsável pela Proteção e Defesa Civil, na 
qualidade de órgão gestor do FMCP: 
I – coordenar a gestão administrativa e operacional do Fundo, em articulação com 
os órgãos municipais competentes; 
II – elaborar a proposta do Plano Anual de Aplicação e suas revisões; 
III – receber e analisar solicitações de recursos, instruindo-as com justificativa 
técnica, estimativa de custos, metas, cronograma e indicação da fonte de 
recursos; 
IV – manter cadastro das ações, ocorrências, danos, prejuízos, beneficiários 
quando houver e despesas custeadas pelo Fundo; 
V – acompanhar a execução física das ações e verificar se os resultados 
correspondem ao objeto aprovado; 
VI – manter os registros e informações nos sistemas oficiais de proteção e defesa 
civil; 
VII – elaborar relatórios trimestrais e relatório anual de execução física e financeira; 
VIII – encaminhar informações e documentos à Contabilidade, à Fazenda, ao 
Controle Interno, ao Conselho Gestor e aos órgãos de controle, quando 
solicitados; 
IX – promover a transparência ativa das receitas, despesas, contratos, ações e 
resultados, respeitadas as restrições legais de acesso; 
X – propor medidas de aperfeiçoamento, prevenção e redução de riscos e manter 
organizada a documentação comprobatória. 
 
Art.6º - Compete à Secretaria Municipal de Fazenda ou unidade equivalente, 
observadas as atribuições legais: 
I – providenciar, em conjunto com a Contabilidade, a classificação, o registro e a 
execução orçamentária, financeira e patrimonial do Fundo; 
II – acompanhar o ingresso das receitas e a movimentação da conta bancária 
específica; 
III – verificar a existência de dotação e disponibilidade financeira antes da 
execução da despesa; 
IV – manter conciliações bancárias e registros contábeis individualizados que 
permitam identificar a origem e a aplicação dos recursos; 
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V – preparar demonstrativos necessários à prestação de contas e informar ao órgão 
gestor eventuais restrições orçamentárias, financeiras ou de vinculação. 
 
Art.7º - Cada Secretaria ou unidade executora responsável por ação financiada 
deverá indicar responsável técnico, apresentar plano de trabalho simplificado ou 
completo conforme a natureza e o valor da ação, manter os documentos de 
execução e encaminhar ao órgão gestor informações sobre entregas, metas, 
despesas e eventuais alterações. 
 
Parágrafo único. A autorização de aplicação de recursos pelo órgão gestor ou a 
apreciação do Conselho Gestor não substitui as competências dos ordenadores 
de despesa, agentes de contratação, fiscais e gestores de contratos, nem afasta a 
responsabilidade funcional de cada agente. 
 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO GESTOR 

 

Art.8º -O Conselho Gestor do FMCP terá caráter consultivo e fiscalizador e será 
composto pelos representantes previstos no art. 9º da Lei Municipal nº 
2.499/2026, designados por ato do Poder Executivo, com indicação de um titular e 
um suplente por órgão ou segmento, quando possível. 
 
§1º A representação do Poder Legislativo dependerá de indicação formal da 
Câmara Municipal, respeitada a autonomia entre os Poderes. 
 
 
§2º A participação será considerada serviço público relevante, não remunerado, 
vedada a criação de gratificação em razão da participação no Conselho. 
 
Art. 9º -Compete à Presidência do Conselho, escolhida entre seus membros na 
primeira reunião: 
I – convocar e dirigir as reuniões;  
II – aprovar a pauta;  
III – solicitar informações técnicas aos órgãos municipais;  
IV – encaminhar recomendações e registrar deliberações;  
V – acompanhar o cumprimento das recomendações. 
 
Art.10. O Conselho reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pela Presidência ou por requerimento 
de, pelo menos, um terço de seus membros. 
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§ 1º A convocação será realizada preferencialmente com antecedência mínima de 
3 (três) dias úteis, com pauta e documentos disponíveis, salvo urgência 
devidamente justificada. 
 
§ 2º As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio eletrônico que 
permita identificar os participantes e registrar as manifestações. 
 
§ 3º O quórum de instalação será de maioria simples dos membros em exercício. 
As recomendações serão aprovadas por maioria simples dos presentes, cabendo 
à Presidência voto de qualidade em caso de empate. 
 
§ 4º As reuniões serão registradas em ata, contendo participantes, pauta, síntese 
das discussões, recomendações, eventuais votos divergentes e 
encaminhamentos. As atas serão publicadas no sítio eletrônico municipal, 
ressalvadas informações legalmente protegidas. 
 
Art.11. O Conselho apreciará o Plano Anual de Aplicação, acompanhará relatórios 
e poderá recomendar prioridades, correções, medidas de transparência e 
providências de controle. Sua manifestação será registrada e fundamentada, mas 
não substitui autorizações orçamentárias, administrativas ou legais exigidas para 
a despesa. 
 
Parágrafo único. Em situação emergencial que exija atuação imediata, a execução 
não ficará condicionada à reunião prévia do Conselho, devendo o órgão gestor 
documentar a urgência e apresentar a medida na primeira reunião subsequente. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO 

 

Art.12.O órgão gestor elaborará, anualmente, proposta de Plano de Aplicação para 
o exercício seguinte, preferencialmente em prazo compatível com o calendário de 
elaboração da proposta orçamentária municipal. 
 
§1º O Plano conterá, no mínimo:  
I – diagnóstico de riscos e necessidades;  
II – metas, prioridades e ações;  
III – estimativa de receitas por fonte;  
IV – previsão de despesas;  
V – cronograma físico-financeiro;  
VI – indicadores e meios de verificação;  
VII – critérios para acionamento dos recursos;  
VIII – áreas e grupos prioritários;  
IX – responsáveis pela execução;  
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X – riscos de execução e medidas de mitigação. 
 
§2º A proposta será submetida à apreciação do Conselho Gestor e encaminhada 
às unidades responsáveis pelo planejamento e orçamento para compatibilização 
com o PPA, a LDO e a LOA. 
 
§3º O Plano será formalizado por ato administrativo do Poder Executivo ou da 
autoridade competente, conforme as regras municipais, e publicado no sítio 
eletrônico oficial. 
 
Art.13. O Plano poderá ser revisto durante o exercício para adequação a novas 
receitas, mudanças no cenário de riscos, eventos adversos ou necessidades 
supervenientes, mediante justificativa técnica, manifestação do Conselho quando 
viável e observância das regras orçamentárias. 
 
Art.14. A ausência de previsão específica no Plano não impedirá resposta imediata 
a desastre, desde que a ação seja compatível com a Lei Municipal nº 2.499/2026, 
haja justificativa técnica e sejam cumpridos os requisitos orçamentários, 
financeiros, de contratação e de prestação de contas. 
 

CAPÍTULO V 
DA SOLICITAÇÃO, AUTORIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

 

Art.15. A solicitação de recursos do FMCP deverá ser encaminhada ao órgão gestor 
e conter, conforme a natureza e urgência da ação: 
I – identificação do evento, risco ou problema a enfrentar e, quando aplicável, 
registro da ocorrência; 
II – descrição do objeto e justificativa de sua relação com as finalidades do Fundo; 
III – avaliação dos danos, prejuízos ou necessidades, com registros fotográficos, 
laudos, relatórios ou outros elementos disponíveis; 
IV – público ou área beneficiada e estimativa de pessoas atendidas; 
V – orçamento estimado e memória de cálculo, com indicação da metodologia 
utilizada; 
VI – cronograma de execução, metas e resultados esperados; 
VII – indicação da unidade responsável e do servidor responsável pelo 
acompanhamento; 
VIII – indicação da dotação, fonte de recursos e eventual vinculação a transferência 
específica; 
IX – declaração sobre a existência de recursos de outras fontes para o mesmo 
objeto, evitando duplicidade de financiamento; 
X – documentos adicionais exigidos pela legislação ou pelo instrumento de 
transferência. 
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§1º Em situação de urgência, os documentos que não puderem ser produzidos 
previamente poderão ser complementados posteriormente, desde que a decisão 
inicial seja motivada, os fatos essenciais sejam registrados contemporaneamente 
e a complementação ocorra no prazo fixado pelo órgão gestor. 
 
§ 2º O órgão gestor poderá solicitar diligências, adequações ou manifestação de 
área técnica, sem prejuízo de encaminhar imediatamente providências 
indispensáveis à proteção da vida e à redução de danos. 
 
Art.16. A aprovação da ação deverá ser formalizada em despacho ou instrumento 
equivalente, identificando o objeto, o valor estimado, a fonte de recursos, a 
unidade executora, os responsáveis, o prazo e as condições de acompanhamento. 
 
Art.17. A execução da despesa observará as etapas legais de planejamento, 
contratação, empenho, liquidação e pagamento, bem como as regras de gestão e 
fiscalização contratual. 
 
§1º A contratação direta emergencial somente será utilizada quando presentes os 
pressupostos legais, com demonstração da situação concreta, delimitação do 
objeto e prazo necessário, justificativa de preço, escolha do contratado e demais 
documentos exigidos pela legislação. 
 
§ 2º A situação de emergência ou calamidade, por si só, não autoriza contratação 
sem processo, despesa sem comprovação, pagamento antecipado fora das 
hipóteses legais ou afastamento dos controles. 
 
Art.18. Os bens adquiridos com recursos do FMCP serão incorporados ao 
patrimônio municipal quando cabível, identificados e destinados às atividades 
relacionadas às finalidades do Fundo. A unidade responsável manterá registro de 
localização, guarda, uso, manutenção e movimentação. 
 
Art.19. É vedada a utilização dos recursos para finalidade estranha ao Fundo, 
despesas sem nexo com a ação aprovada, benefício particular sem critérios 
públicos, pagamento em duplicidade ou despesa já integralmente custeada por 
outra fonte. 

CAPÍTULO VI 
DO ACIONAMENTO EM EMERGÊNCIAS E CALAMIDADES 

 
Art.20. O acionamento emergencial do FMCP poderá ocorrer diante de risco 
iminente, ocorrência de desastre ou necessidade urgente de prevenção, resposta 
ou recuperação, mediante registro da ocorrência e justificativa da necessidade de 
utilização dos recursos. 
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§1º O registro deverá indicar, na medida do possível, data, local, tipo de evento, 
danos observados, população afetada, providências adotadas e necessidades 
prioritárias. 
 
§2º Quando houver decreto municipal de situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, o ato será juntado ao processo, sem que sua existência 
dispense a comprovação da despesa e os demais procedimentos legalmente 
exigidos. 
 
Art.21. Em situação que demande ação imediata para proteção da vida, saúde, 
segurança, moradia ou serviços essenciais, o órgão gestor poderá propor 
priorização e encaminhamento célere da medida à autoridade competente, com 
registro escrito dos motivos, do objeto e da estimativa de custo. 
 
§1º Se a urgência impedir a reunião prévia do Conselho Gestor, o órgão gestor 
comunicará a medida ao Conselho e ao Controle Interno tão logo seja possível, 
preferencialmente em até 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo dos prazos legais 
aplicáveis. 
 
§ 2º A comunicação posterior não convalida irregularidades nem substitui os atos 
de competência exclusiva de outras autoridades. 
 
Art.22. A utilização emergencial será limitada ao necessário para enfrentar a 
situação identificada e deverá ser acompanhada de registro dos resultados, 
despesas, documentos comprobatórios e eventuais bens ou serviços entregues. 
 

CAPÍTULO VII 
DO AUXÍLIO ÀS FAMÍLIAS ATINGIDAS 

 

Art.23. O apoio emergencial às famílias diretamente atingidas por desastre poderá 
ocorrer por meio de bens, serviços ou auxílio financeiro, desde que observadas a 
Lei Municipal nº 2.499/2026, a legislação de assistência social e os critérios deste 
Decreto. 
 
Art.24. A concessão dependerá, cumulativamente, salvo atendimento imediato 
indispensável à preservação da vida ou da integridade física: 
 
I – comprovação ou registro oficial da ocorrência e de sua relação com o desastre;  
II – residência ou vínculo domiciliar no Município, admitido tratamento excepcional 
para pessoas temporariamente deslocadas em razão do evento;  
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III – comprovação de afetação direta, como dano à moradia, perda de bens 
essenciais, desalojamento, desabastecimento ou interrupção de serviço 
essencial;  
IV – avaliação social ou técnica da necessidade;  
V – verificação de que o atendimento não duplica benefício destinado à mesma 
finalidade, ressalvadas hipóteses legalmente admitidas. 
 
Art.25. Na análise dos pedidos, terão prioridade, conforme avaliação técnica e 
social, famílias desalojadas ou desabrigadas, pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, idosos, crianças e adolescentes, gestantes, pessoas com 
necessidade de cuidados contínuos e famílias em situação de maior 
vulnerabilidade ou com moradia total ou parcialmente inabitável. 
 
Art.26. O processo individual ou familiar deverá conter, conforme seja possível e 
proporcional ao atendimento: 
I – identificação do requerente e dos integrantes necessários à avaliação;  
II – endereço ou local de referência;  
III – descrição dos danos ou necessidades;  
IV – relatório, visita, registro fotográfico ou avaliação técnica/social;  
V – decisão fundamentada sobre o atendimento;  
VI – tipo, valor estimado e data da concessão;  
VII – comprovante de entrega, pagamento ou prestação do serviço. 
 
§1º Em atendimento imediato, a identificação e a documentação poderão ser 
complementadas após a medida emergencial, registrando-se a justificativa da 
impossibilidade de instrução prévia. 
 
§ 2º A coleta e o compartilhamento de dados pessoais limitar-se-ão ao necessário 
para a concessão, execução, controle e prestação de contas, com acesso restrito 
quando exigido pela legislação. 
 
Art.27. Os valores máximos, a quantidade de parcelas, os itens passíveis de 
fornecimento, os documentos e os procedimentos operacionais do auxílio 
financeiro deverão ser fixados em ato específico do Poder Executivo, com base em 
estudo técnico, disponibilidade orçamentária e financeira e compatibilidade com 
a legislação municipal. 
 
Parágrafo único. Até a edição do ato referido no caput, o atendimento poderá 
ocorrer por fornecimento de bens, prestação de serviços ou outras medidas 
legalmente autorizadas, sem criação de benefício pecuniário de valor 
indeterminado. 
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Art.28. A decisão de concessão ou indeferimento será registrada e comunicada ao 
interessado por meio acessível. O indeferimento deverá indicar, de forma sucinta, 
os motivos, assegurada a possibilidade de pedido de reconsideração conforme 
procedimento definido pela unidade responsável. 
 
Art.29. O recebimento de apoio emergencial não impede o acesso a outros 
programas públicos, desde que respeitadas as regras de cada programa e evitada 
a duplicidade de custeio para a mesma finalidade. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA CONTA, DOS REGISTROS E DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 

Art.30. As receitas do FMCP serão depositadas em conta bancária específica em 
instituição financeira oficial, observadas as regras aplicáveis à origem dos 
recursos e aos instrumentos de transferência. 
 
§ 1º A movimentação observará os perfis de autorização definidos pelo Município, 
a segregação de funções e os controles bancários e contábeis aplicáveis. 
 
§ 2º Os rendimentos de aplicação financeira serão incorporados ao saldo do Fundo 
e utilizados de acordo com a vinculação da receita principal e as condições legais 
pertinentes. 
 
Art.31. A Contabilidade manterá registros que permitam identificar, por fonte e 
destinação, as receitas, os compromissos, as despesas empenhadas, liquidadas 
e pagas, os bens adquiridos, os saldos e os recursos vinculados a cada ação. 
 
Art.32. Os saldos financeiros serão transferidos para o exercício seguinte, 
observadas a legislação orçamentária, a vinculação dos recursos e as condições 
de instrumentos de transferência. 
 
Art.33. A abertura de créditos adicionais, remanejamentos e demais alterações 
orçamentárias necessárias dependerão de autorização e observância dos 
requisitos previstos na legislação aplicável. 
 

CAPÍTULO IX 
DO MONITORAMENTO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

 

Art. 34. O órgão gestor elaborará relatório trimestral de execução física e 
financeira, contendo, no mínimo: receitas por fonte; saldo inicial e final; despesas 
por ação e estágio; contratos e fornecedores; metas previstas e realizadas; público 
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atendido; justificativas para alterações; ocorrências emergenciais; pendências e 
medidas corretivas. 
 
§ 1º O relatório será encaminhado ao Conselho Gestor e ao órgão municipal de 
Controle Interno, preferencialmente até o último dia útil do mês subsequente ao 
encerramento de cada trimestre. 
 
§ 2º O relatório anual consolidará a execução do exercício e integrará os 
procedimentos de prestação de contas anual do Município. 
 
Art.35. O Município divulgará no Portal da Transparência ou em seção específica 
do sítio oficial, observados os prazos legais: Plano Anual de Aplicação; receitas e 
transferências; saldos; empenhos, liquidações e pagamentos; contratos, aditivos 
e fornecedores; ações financiadas; relatórios de execução; prestações de contas 
e deliberações do Conselho Gestor. 
 
Parágrafo único. A divulgação de informações sobre pessoas atendidas observará 
a legislação de proteção de dados pessoais, sem prejuízo da publicidade dos 
gastos públicos em nível compatível com a lei. 
 
Art.36. O órgão municipal de Controle Interno poderá realizar verificações, 
auditorias, inspeções e recomendações sobre a governança, os processos, os 
controles e os resultados do FMCP, sem assumir atribuições de gestão, 
autorização de despesas ou execução das ações. 
 
Art.37. Os órgãos e agentes responsáveis manterão os processos e documentos 
organizados, íntegros e acessíveis aos órgãos de controle, pelo prazo legal 
aplicável. A documentação deverá permitir rastrear a origem do recurso, a decisão 
de aplicação, a contratação, a entrega do objeto, o pagamento e o resultado 
alcançado. 
 
Art.38. A identificação de indícios de irregularidade deverá ser comunicada à 
autoridade competente, observados os fluxos administrativos e as normas 
aplicáveis, para apuração e adoção das medidas cabíveis. 
 

CAPÍTULO X 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.39. A unidade executora apresentará ao órgão gestor, no prazo por ele fixado e 
compatível com a legislação e com o instrumento de transferência, os documentos 
de execução e os resultados da ação, incluindo notas fiscais, comprovantes de 
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entrega, medições, relatórios, registros fotográficos e outros elementos 
pertinentes. 
 
Art.40. O órgão gestor consolidará as informações, verificará a correspondência 
entre o objeto aprovado e a execução informada e encaminhará os documentos às 
unidades competentes para registro contábil e prestação de contas aos órgãos 
concedentes e de controle. 
 
Art.41. A constatação de despesa incompatível, ausência de comprovação, desvio 
de finalidade ou descumprimento de obrigação deverá ser registrada e 
encaminhada à autoridade competente para análise, eventual suspensão de 
novos repasses ao responsável quando juridicamente cabível, adoção de medidas 
de regularização e apuração de responsabilidade, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa quando aplicáveis. 
 
Art.42. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade municipal competente, 
ouvidos o órgão gestor, a Fazenda, a Procuradoria Jurídica e os demais setores 
pertinentes, observada a legislação vigente. 
 
Art.43. Os órgãos municipais envolvidos poderão expedir orientações 
operacionais complementares, desde que não contrariem a Lei Municipal nº 
2.499/2026, este Decreto ou normas de hierarquia superior. 
 
Art.44. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Paço Municipal Abilio Redivo 
Gabinete do Prefeito de Santa Tereza do Oeste, 
Em, 23 de outubro de 2026. 
 

 
Amarildo Rigolin 

Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste 

AV. PARANÁ, Nº 61 CNPJ: 80.882.095/0001-53 FONE (45) 3124-1000 CEP 85825-000 

E-mail: sto@santatereza.pr.gov.br 

 
ANEXO I 

 
ROTEIRO MÍNIMO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS DO FMCP 

 
☐ 1. Identificação da Secretaria/unidade solicitante e do responsável. 
☐ 2. Descrição do evento, risco ou necessidade e data/local de ocorrência. 
☐ 3. Justificativa do enquadramento nas finalidades do FMCP. 
☐ 4. Relatório de danos, avaliação técnica/social, fotografias ou outros registros 
disponíveis. 
☐ 5. Descrição do objeto, quantidade, público/área beneficiada e resultados 
esperados. 
☐ 6. Orçamento estimado, memória de cálculo e metodologia de pesquisa de 
preços. 
☐ 7. Cronograma de execução e prazo de conclusão. 
☐ 8. Indicação de dotação, fonte e existência de recursos de outras origens. 
☐ 9. Identificação do responsável pela execução, fiscalização e comprovação dos 
resultados. 
☐ 10. Declaração de inexistência de duplicidade de custeio para a mesma 
finalidade, quando aplicável. 
☐ 11. Documentos complementares exigidos pela legislação ou pelo concedente. 
☐ 12. Em urgência: justificativa da instrução incompleta e relação dos documentos 
a complementar. 
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste 

AV. PARANÁ, Nº 61 CNPJ: 80.882.095/0001-53 FONE (45) 3124-1000 CEP 85825-000 

E-mail: sto@santatereza.pr.gov.br 

 
 

ANEXO II 
 

CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO TRIMESTRAL 
 

 
☐ 1. Período de referência e identificação do órgão gestor. 
☐ 2. Saldo inicial, receitas recebidas por fonte, rendimentos e saldo final. 
☐ 3. Despesas empenhadas, liquidadas e pagas por ação, fonte e objeto. 
☐ 4. Contratos, fornecedores, objetos e situação da execução. 
☐ 5. Metas previstas e realizadas, entregas e indicadores. 
☐ 6. Quantidade de pessoas/famílias atendidas, sem divulgação indevida de dados 
pessoais. 
☐ 7. Ocorrências emergenciais e justificativas de despesas não previstas no Plano. 
☐ 8. Pendências, riscos identificados e providências corretivas. 
☐ 9. Relação dos documentos e processos que dão suporte às informações. 
☐ 10. Assinatura do responsável pelo órgão gestor e encaminhamento ao Conselho 
Gestor e Controle Interno. 
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